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Eixo: Riscos e desastres naturais 

Resumo/ 

Os primeiros estudos na perspectivas do ECO-RRD foram considerados somente a partir da última década dentro 

da comunidade de RRD e de conservação ambiental como contribuidor potencial para mitigação de riscos, 

segurança de subsistência e resiliência a desastres. Sendo assim, presente trabalho tem por objetivo compreender a 

relevância das funções e serviços do Ecossistema para a Redução dos Riscos de Desastres e como esses ambientes 

podem ser considerados para a prevenção e mitigação de perigos e eventos naturais. Para o alcance desse objetivo, 

a pesquisa documental e bibliográfica foi de suma importância para sumarizar informações sobre o tema que, em 

sua maior parte, foi feita em bibliografia estrangeira. Na finalização do trabalho foi possível ter a certeza que os 

ecossistemas são elementos potenciais para prevenir e mitigar os riscos de desastres, além de serem essenciais nas 

situações pós desastres. 
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1. Introdução 

Os estudos sobre Redução de Riscos de Desastres (RRD) são relativamente recentes, pois este 

tema ganhou maior força a partir dos anos de 1990, onde a Assembléia nacional da ONU, em 1989 

aprovou a resolução 44/236, designando a década de 90 como sendo a Década Internacional para 

Redução de Desastres Naturais. Segundo Rodrigues (2010) este documento evidenciava uma atitude de 

otimismo e de convicção nos recursos técnicos e científicos disponíveis para enfrentar esta ameaça 

global, mediante uma ação internacional. 

Muitas outras conferências internacionais foram realizadas com o intuito de prevenção, 

mitigação e redução dos riscos de desastres. A última delas foi o Marco de Sendai (2015-2030), que 
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aconteceu no Japão em 2015, o qual teve por principal objetivo a redução substancial dos riscos de 

desastres através da implementação de medidas econômicas, estruturais, jurídicas, sociais, de saúde, 

culturais, educacionais, ambientais, tecnológicas, políticas e institucionais. 

A partir dessa breve explanação é possível perceber que desde a primeira até a última ação 

referente à Redução de Riscos de Desastres consideraram, sempre em primeiro plano, estratégias 

voltadas para a economia, tecnologia, cultura e etc. O Marco de Sendai ainda considerou os aspectos 

ambientais, no sentido de preservação e ainda cita a importância de preservação das funções 

ecossistêmicas reconhecendo que elas ajudam a reduzir os riscos de desastres. 

No entanto, é necessário haver um maior entendimento por parte da comunidade e das esferas 

do poder de como as funções e serviços que o ecossistema promovem, naturalmente, são essenciais para 

reduzir os riscos de desastres em grande e pequena escala. Os primeiros estudos nessa perspectiva são 

bastante recentes e segundo Renaud, Sudmeier-Rieux e Estrella (2013) foi somente a partir da última 

década - anos 2000 - que o papel dos ecossistemas para a RRD foi considerado seriamente dentro da 

comunidade de RRD - e também dentro da comunidade de conservação ambiental como contribuidor 

potencial para mitigação de riscos, segurança de subsistência e resiliência a desastres. 

Neste sentido, o presente trabalho tem por objetivo compreender a relevância das funções e 

serviços do Ecossistema para a Redução dos Riscos de Desastres e como esses ambientes podem ser 

considerados para a prevenção e mitigação de perigos e eventos naturais. Para o alcance desse objetivo, 

a pesquisa documental e bibliográfica foi de suma importância para sumarizar informações sobre o 

tema. Cabe ressaltar que, em sua maior parte, a pesquisa foi feita em bibliografia estrangeira, fato que 

salienta a ausência de pesquisas no âmbito brasileiro sobre o assunto. 

 

2. Metodologia 

Para alcançar o objetivo do trabalho foi necessário utilizar a metodologia sugerida por Calado 

e Ferreira (2004) que consistiu na pré - análise, análise e síntese de documentos que foram limitados e 

em sua maior parte consistiu em livros em formato digital. Os autores mais utilizados sobre o tema 

ECO-RRD foram Renaud, Sudmeier-Rieux e Estrella (2013) com o livro “The Role of Ecosystems in 

Disaster Risk Reduction” que trata sobre a importância dos estudos em ECO-RRD, sobre ecossistemas 
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de mangues, costeiros, recursos hídricos e vegetações em encostas; dá exemplos de cidades de outros 

países e finaliza com um ponto de vista sobre oportunidades, desafios e perspectivas futuras para 

redução do risco de desastres baseada em ecossistemas. Outra referência bastante utilizada nesse 

trabalho foi o “The Ecosystem-based Disaster Risk Reduction ” com autoria de Estrela et al (2014) o 

qual trata sobre diversos estudos de caso de vários países, dentre os quais o evento ocorrido na Região 

Serrana do Rio de Janeiro, está como um desses estudos. Ao longo da leitura o autor considera uma 

visão geral do ocorrido, abordagem sobre o problema, as medidas implementadas e as lições aprendidas. 

Os demais autores que trataram sobre Redução de Riscos de Desastres foram Tominaga, 

Santoro e Amaral (2012), Centro de Coordinación para la Prevención de los Desastres Naturales en 

América Central - CEPREDENAC (2003), UNDRO (1991) e Augusto Filho & Virgili (1998). Já os 

principais autores que abordam sobre a temática dos Serviços Ecossistêmicos foram Constanza et al 

(2014), De Groot et al (2002) e Haines-Young e Potschine (2013). 

 

3 Redução de Riscos de Desastres (RRD) 

Os desastres são motivados por diversos fatores, quer sejam eles de ordem social, político, 

industrial, econômico, etc. Segundo IPCC (2012) e UNISDR (2011) o crescimento dos desastres está 

ligado ao aumento da exposição das populações e desencadeado por fatores demográficos (como 

crescimento populacional natural), rápida urbanização e concentração de populações e ativos 

econômicos em regiões geográficas específicas, como planícies de inundação e áreas costeiras que são 

regularmente afetadas por eventos de risco. 

A ausência de preparo para prevenção e mitigação dos desastres é um fator negativo para os 

possíveis atingidos, como por exemplo, a população, que geralmente é o primeiro alvo dessa falta de 

conhecimento preventivo. Com isso os fatores de exposição e vulnerabilidade se tornam mais comuns, 

pois quanto mais próximo à área de perigo, mais exposto o indivíduo está e quanto mais fragilizada a 

residência, quanto menos os moradores souberem como lidar e como se adaptar aos riscos de desastres, 

mais vulnerável ele está. 

Neste sentido, é necessário levar em consideração a necessidade de pensar em formas de 

redução ou mitigação destes desastres. Segundo esta concepção, Tominaga, Santoro e Amaral (2012) 
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destacam o princípio das ações pré-desastre, desastre e pós-desastre (Quadro 01). Segundo os autores, 

essas etapas correspondem ao esforço de prevenir a ocorrência do desastre, mitigar as perdas, preparar-

se para as consequências, alertar, responder as emergências e recuperar-se dos efeitos dos desastres. 

Estão presentes em três momentos do desastre: antes, durante e depois. 

 

Quadro 01 - Atividades de gerenciamento de riscos e respostas a desastres 

Pré Desastre Desastre Pós Desastre 

Prevenção: ações voltadas a 

evitar um evento danoso. Resposta ao desastre: são 

atividades que ocorrem no 

momento do desastre ou logo 

após. Envolvem ações de 

assistência aos feridos, 

resgate dos sobreviventes, 

evacuação da área, apoio à 

população afetada, etc. 

Reabilitação: ocorre logo após a 

situação de emergência, com o 

restabelecimento de serviços vitais 

para a comunidade e dos sistemas de 

abastecimento. 

Mitigação: ações que 

minimizem o impacto do 

evento danoso. Recuperação: ações de reconstrução 

para reparar os danos causados pelo 

desastre e apoiar o restabelecimento 

da rotina da comunidade. 

Preparação: estrutura as 

ações de resposta numa 

situação de desastre. 

Alerta: é o aviso formal de 

um perigo iminente. 
Fonte: Adaptado de Tominaga, Santoro e Amaral (2012) por Louzeiro, Sales, Mendes e Lima (2018) 

 

Trata-se de Gestão de Risco de Desastres. Segundo o Centro de Coordinación para la 

Prevención de los Desastres Naturales en América Central - CEPREDENAC (2003), a gestão de risco 

de desastres é um processo social complexo cujo fim último é a redução ou previsão e controle 

permanente de riscos na sociedade. Tal processo deve ter seu foco voltado às comunidades 

considerando a sua percepção, seus valores e sua participação, se desenvolvendo de forma dinâmica e 

integral, juntamente com os demais atores sociais necessários, podendo garantir assim a redução dos 

riscos de desastres (CEPED UFSC, 2012). 

Segundo Tominaga, Santoro e Amaral (2012) a garantia da RRD depende de dois fatores 

muito importantes: a primeira trata da avaliação de riscos, onde os problemas são conhecidos, 

identificados e avaliados (UNDRO, 1991). A segunda se refere à redução de riscos que, segundo 

Augusto Filho & Virgili (1998) objetiva adotar medidas estruturais e não-estruturais para a redução da 

magnitude dos eventos perigosos para eliminar ou reduzir as consequências sociais e/ou econômicas.  



 

IBSN: 0000.0000.000 Página 5 

 

Um exemplo de medidas estruturais para a redução da magnitude de desastres é a aplicação de 

gramíneas em encostas urbanizadas e não-urbanizadas (Figura 01). Essa medida auxilia no firmamento 

da encosta evitando o risco de movimento de massa ou até menos fazendo com que o movimento não 

aconteça com grande velocidade. O replantio ou manutenção de vegetações ribeirinhas (Figura 02) 

também é uma importante medida na prevenção de enchentes e enxurradas, amenizando os efeitos 

desses eventos. 

 

Figura 01: Estabilização de encosta em Rio do Sul - SC. Figura 02: Plantio de mudas em área de mata ciliar em 

Manaus - AM 

  
Fonte (Figura 01): http://sistemavetiver.blogspot.com/2012/08/sistema-vetiver-utilizado-na.html. Fonte (Figura 

02): www.acritica.com 

 

Sendo assim, as formas de reduzir os riscos de desastres perpassam por todas as esferas socias, 

quer sejam elas políticas, civis, econômicas ou institucionais e afunção de cada uma delas é essencial 

para que hajam medidas eficazes na RRD em grandes e pequenas escalas. Outro fator se refere ao 

investimento na informação. Quanto mais informado estão os atores envolvidos na RRD, melhor será o 

desempenho nas etapas antes, durante e depois do desastre. 

 

4. Funções e Serviços Ecossistêmicos 

Os serviços ecossistêmicos (SE) são bens tangíveis e intangíveis produzidos pelos 

ecossistemas, utilizados pela sociedade em busca do bem-estar social, a exemplo da provisão de 

alimentos, água potável, atividades de lazer, proteção a desastres naturais e regulação climática, entre 

outros (COSTANZA et al., 2014).  
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Essa temática dos SE foi incorporada inicialmente por economistas e ecólogos no final do 

século XX, principalmente nos debates sobre a sustentabilidade dos ecossistemas para o bem-estar 

social. Todavia, a partir do início dos anos 2000, a discussão sobre qual a capacidade dos ecossistemas 

proverem serviços para o bem-estar humano, tornou-se relevante no contexto mundial após a iniciativa 

das Nações Unidas em elaborar Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003).  

Nesta perspectiva, De Groot et al. (2002) afirma que a identificação e classificação dos 

serviços ecossistêmicos fornece uma visão geral das principais funções e produtos atribuídos aos 

ecossistemas e a suas estruturas ecológicas e processos associados. Para auxiliar na identificação dos 

SE, estes foram inicialmente divididos em categorias, que englobam as principais finalidades destes: 

provisão, regulação/suporte e culturais 

Salienta-se que inicialmente foram elaboradas várias propostas de classificação para os SE, 

como as de Dailly (1997), De Groot et al. (2002), MEA (2003), TEEB (2010) e CICES (2010). Há 

também outros autores que propõe classificações alternativas, como Wallace (2007), Boyd e Banzahf 

(2007) e Fisher et al. (2009). 

Contudo, alguns autores consideram as funções e processos do ecossistema como Serviços 

Ecossistêmicos (DAILLY, 1997), enquanto outros atribuem a estas categorias somente os produtos 

finais consumidos pela sociedade (HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 2013). Sendo asssim destaca- se a 

Common International Classification Ecosystem Services - CICES, proposta por geógrafos que 

elaboraram uma estrutura que pode ser aplicável a diferentes escalas geográficas. 

Os serviços de provisão englobam as saídas materiais e energéticas, ou seja, os bens tangíveis 

que podem ser trocados ou negociados, consumidos ou usados diretamente na fabricação de outros 

produtos, (provisão de alimentos, madeira, etc.) Os de regulação/manutenção) estão ligados a 

capacidade dos ecossistemas naturais e seminaturais em regular os sistemas e processos ecológicos 

essenciais para dar suporte à vida, por exemplo, através da proteção da linha de costa. Já os serviços 

culturais incluem as saídas não-materiais do ecossistema que têm significado simbólico, cultural ou 

intelectual - pesquisas cientificas (HAINES-YOUNG, POTSCHIN, 2013).  

Alguns autores destacam o ecossistema manguezal como importante prestador de serviços no 

que se refere a proteção costeira. Barbier et al. (2011) afirma que esse serviço protege populações e 
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propriedades costeiras de eventos periódicos de tempestades e inundações. Isto porque, alguns estudos 

(MAZDA et al., 1997; WOLANSKI, 2007; BARBIER et. al., 2008) indicam que o manguezal tem 

capacidade de atenuar a energia das ondas e assim amenizar a intensidade das ondas que chegam à 

costa, por conta das barreiras (troncos, raízes, sedimentos) que as ondas vão encontrando no percurso 

(Figura 03).  

Figura 03 - Esquema representando a redução de energia das ondas em contato com o manguezal

 
Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Rabelo et al (2018) 

 

Montgomery (2006), Forbes e Broadhead (2007), Alongi (2008) e Cochard et al. (2008), 

alegam que durante o tsunami no Oceano Índico, algumas áreas estavam mais protegidas que outras, 

devido a presença do manguezal. Assim a presença deste ecossistema na zona costeira, pode atenuar o 

impacto provocado por desastres naturais, como perda de vidas, proteção de propriedades, áreas de 

cultivos e pastagens localizados nas regiões costeiras. Evitando danos econômicos e sociais. 

 

5 Relevância dos Ecossistemas para a Redução de Riscos de Desastres  

É muito comum a utilização da engenharia em grandes e pequenas estruturas com a finalidade 

de conter ou até mesmo na tentativa de suprimir determinados desastres. Essa falsa sensação de 

segurança é facilmente perceptível em locais inundáveis por rio, mar (Figuras 04 e 05), em locais 

propensos à movimentos de massa, alagamentos, etc. Em muitos casos, não há medidas preventivas, 

apenas paliativas para que o problema possa ser momentaneamente resolvido ou amenizado e, 

posteriormente, as pessoas possam voltar aos seus locais de moradia ou áreas comerciais. Os 
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investimentos em muros, barricadas, sacos de areia frequentemente renovados, reforços na estrutura dos 

imóveis são muito maiores do que o investimento em planejamento e, principalmente, gestão do uso do 

solo, de ambientes costeiros, de manguezais, áreas ribeirinhas, remanescentes da mata atlântica, etc. 

 

Figura 04: Marataízes - ES. Com o avanço natural da maré, o calçadão foi destruído. Figura 05: Atafona - RJ. 

Sacos de areia usados para contenção da água são retirados pela força do mar. 

 
Fonte da Figura 04: Jornal Fato (2016). Fonte da Figura 05: Notícias O Jornal do Norte Fluminense (2017). 

 

Segundo Renaud, Sudmeier-Rieux e Estrella (2013) os ecossistemas são frequentemente 

negligenciados na Redução de Riscos de Desastres (RRD) e no planejamento do desenvolvimento. 

Enquanto a gestão de ecossistemas ainda é vista apenas como valor de conservação (por exemplo, 

mantendo a biodiversidade), seu papel no contexto de RRD em termos de proteção contra riscos, 

recuperação e sustentabilidade é freqüentemente ignorado. Isto se dá pois foi somente na última década 

que o papel dos ecossistemas para a RRD foi considerado seriamente dentro da comunidade de RRD - e 

também dentro da comunidade de conservação ambiental- como potencialmente contribuindo para 

mitigação de riscos, segurança de subsistência e resiliência a desastres. 

No entanto, em alguns casos, as soluções baseadas em ecossistemas para a RRD são 

demandadas por governos, contribuintes e países de baixa renda, onde pode haver pouca escolha além 

de investir em ecossistemas como a solução mais prontamente disponível e eficaz para reduzir fatores 

de risco. Mesmo assim, soluções de engenharia rígida para redução de riscos, como a construção de 

diques para proteção contra inundações ou de paredões em áreas propensas a tsunamis e tempestades, 

muitas vezes permanecem a abordagem de intervenção mais favorecida na RRD (ibidem) 

Os ecossistemas, naturalmente, ajudam na redução e prevenção dos desastres, agindo de forma 

eficaz durante e após o evento. Áreas alagadas e florestas riparias tem capacidade tampão ajudando no 

04 05 
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controle das enchentes de forma que as raízes e folhas retém a força das águas (Figuras 06), reduz a 

poluição do ar, do solo e da água, proporcionam também serviços ecossistêmicos de alto valor 

ecológico, econômico e social no controle dos processos naturais e funcionamento dos ecossistemas. A 

presença de vegetação em áreas de encostas são estabilizadores naturais para a contenção de 

movimentos de massa ocasionados através da força da água e da gravidade (Figura 07) 

 

Figura 06: Área inundada em Porto Alegre - MG. Figura 07: Conteção do movimento de massa devido a presença 

da raiz da árvore (São Luís - MA). 

   
Fonte da Figura 06: http://www.pagina1news.com.br (2017). Fonte da Figura 07: Louzeiro (2018) 

 

Além disso, Renaud, Rieux e Estrella (2013). destacam que os ecossistemas prestam serviços 

para a redução de riscos e desastres, como é o caso das florestas seculares de proteção na Suiça, ou 

ainda a presença de manguezais em áreas costeiras que são formas naturais de estabilização e controle 

de taxas de erosão; proteção da linha de costa, como afirma os estudos de Rabelo et al (2018). A 

exemplo disso, citamos o caso do Tsunami na Indonésia no ano de 2004, onde pesquisas comprovam 

que as áreas onde havia mangues foram menos danificadas, pois os manguezais agem com uma barreira 

protetora, diminuindo a força das águas que invadiram a parte continental do país (Figura 08) 

 

Figura 08: Presença de mangues na costa da Indonésia 

 
Fonte: wrm.org.uy (2013) 
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Outro serviço prestado pelo ecossitema em relação à RRD, esses ambientes são muito 

importantes para o suprimento das necessidades pós-desastres devidos aos seus recursos essesnciais para 

a recuperação, pois evitam a degradação ambiental, impedindo riscos futuros. Os ecossistemas também 

servem como fontes alternativas de acompanhamento após o acontecimento do desastre (Figuras 09 e 

10) em relação à alimentação, combustível, medicamentos, material para abrigo para comunidades e 

fauna, dentre outras alternativas naturais que o ecossistema pode oferecer. 

 

Figuras 09 e 10: Serviços prestados pelo ecossistema como suporte em situação pós-desastre 

 
Fonte: http://pedrr.org/activities/national-training/ (2013) 

 

Estas relações entre ecossistemas e RRD em geral ainda não são consideradas nos processos 

mais amplos de planejamento setorial de desenvolvimento com alocações orçamentárias apropriadas. 

Como resultado, a RRD e, especialmente, o gerenciamento de ecossistemas, são frequentemente 

marginalizados ou vistos em concorrência direta com outras prioridades de desenvolvimento 

(ESTRELLA e SAALISMAA, 2013). 

 

6 Considerações Finais  

A Geografia é uma ciência holística e de suma importância para a contribuição nas discussões 

sobre a aplicação da ECO-RRD. Isto se dá devido às características atuais dos estudos geográficos 

voltados a redução de riscos e desastres e também a identificação e classificação de serviços 

ecossistêmicos. Sendo assim, é uma ciência que tem por foco considerar tanto questões sociais, 

econômicas, políticas quanto naturais para compreensão do espaço geográfico. 
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Compreender os processos e funções da dinâmica natural dos ecossistemas permite que se 

possa avaliar a forma com que os Serviços Ecossistêmicos atuam sobre a redução de desastres naturais. 

Através da identificação e classificação dos serviços é possível analisa-los em diferentes focos de 

abordagem, atingindo as esferas sociais e ambientais. É importante que sejam realizados estudos mais 

aprofundados nas diferentes categorias de SE (provisão, regulação/manutenção e cultural) relacionando 

aos diferentes tipos de desastres e ecossistemas, para que as medidas preventivas e mitigadoras sejam 

mais eficientes. 

A correlação entre os ecossistemas e as medidas de redução de riscos de desastres é uma 

temática recente e que, por hora, vem ganhando espaço nas discussões a nível internacional. Levando 

em consideração as perspectivas positivas da ECO-RRD é necessário que esta temática comece a ganhar 

mais espaço a nível nacional, tanto em discussões científicas quanto no que se refere ao 

desenvolvimento e aplicação de técnicas de gestão de riscos de desastres pautados na contribuição dos 

ecossistemas.  
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